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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com quarenta questões objetivas,  
três questões discursivas e um Parecer Jurídico, você receberá do 
fiscal de sala a Folha de Respostas, a Versão Definitiva das Discursivas 
e a Versão Definitiva do Parecer Jurídico. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ Os únicos documentos válidos para avaliação são a Folha de Respostas, 
a Versão Definitiva das Discursivas e a Versão Definitiva do Parecer 
Jurídico.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 

preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, na Versão Definitiva das Discursivas e na 
Versão Definitiva do Parecer Jurídico, só é permitido o uso de caneta 
esferográfica transparente de cor azul ou preta. Esses documentos 
devem ser devolvidos ao fiscal na saída, devidamente preenchidos e 
assinados. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva das Discursivas 
e da Versão Definitiva do Parecer Jurídico. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares serão divulgados ao término                
da aplicação da Prova Objetiva, no encerramento de todas as     
atividades, no site do Instituto AOCP, no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br  

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

A SUA SUPERDESENVOLVIDA HABILIDADE 
DE LER MENTES 

 

Renato Caruso Vieira 

 

Você é encarregado de conduzir uma reunião 
com quatro diretores de filiais da sua empresa: a 
Srª A., o Sr. B., a Srª C. e o Sr. D. Dirigindo-se à 
sala de reuniões, você é recebido, ainda no 
corredor, por um de seus assessores, com quem 
trava o seguinte diálogo: 

Você: — Todos os diretores chegaram? 

Assessor: — Alguns chegaram. 

Adentrando a sala, você avista, já 
acomodados e preparados, a Srª A., o Sr. B., a 
Srª C. e o Sr. D. Confuso, você interpela 
discretamente o assessor: 

— Por que você disse que alguns dos 
diretores haviam chegado se todos eles já 
chegaram? 

— Tudo o que eu disse foi que alguns dos 
diretores haviam chegado. A Srª A. e o Sr. B são 
alguns dos diretores e eles chegaram. Portanto, 
eu falei a verdade. 

Apesar de reconhecer a consistência lógica 
irretocável da justificativa, você dificilmente 
absolveria seu assessor da culpa de ter feito 
mau uso da linguagem. [...] 

A correta interpretação de uma sentença 
proferida por um falante depende da habilidade 
de reconhecimento das intenções que ele 
pretendeu comunicar com aquela escolha de 
palavras. E a escolha de palavras do falante 
depende da avaliação que ele faz da habilidade 
do ouvinte de reconhecer as intenções 
comunicadas por ele. Assim, a culpa pelo mau 
uso da linguagem que atribuímos ao assessor, 
na narração ilustrativa que introduziu este texto, 
adveio de sua incapacidade de reconhecer a 
indução à inferência de “somente alguns 
[diretores chegaram], mas não todos” provocada 
pela escolha de palavras que fez naquele 
contexto particular. 

[...] Podemos identificar as interações 
conversacionais como constantes exercícios de 
metarrepresentação (representação mental da 
representação mental do outro) sustentados pela 
superdesenvolvida habilidade humana de “leitura 
de mentes” [...]. 

A “leitura de mentes”, que conceitualmente se 
confunde com a capacidade de reconhecimento 
das intenções alheias, é uma adaptação humana 
com participação em todas as grandes 
conquistas evolutivas da nossa espécie em 
termos de cognição social. Não se observa no 
reino animal capacidade comparável à humana 
de comunicação, de cooperação, de 
compartilhamento de informações, de 
negociação. [...] 
 

Adaptado de: <http://www.roseta.org.br/pt/2020/03/16/a-sua-
superdesenvolvida-habilidade-de-ler-mentes/>. Acesso em 13 jul. 
2020. 

 

1  

Qual é a ideia central do texto? 

 

(A) A comunicação entre pessoas nem sempre é 
bem-sucedida. 

(B) Problemas de comunicação no ambiente de 
trabalho geram desconforto entre as 
pessoas. 

(C) A capacidade de intercomunicação entre as 
pessoas depende do domínio de 
mecanismos gramaticais. 

(D) O reconhecimento das intenções alheias é 
uma habilidade imprescindível para a 
comunicação entre as pessoas. 

(E) A leitura de mentes é uma habilidade 
presente apenas nos primatas. 

 

2  

Assinale alternativa em que “meta” tem o 
mesmo significado que na palavra 
“metarrepresentação”. 

 

(A) Metade. 

(B) Metalinguagem. 

(C) Metáfora. 

(D) Metaleiro. 

(E) Metafísica. 

 

http://www.roseta.org.br/pt/2020/03/16/a-sua-superdesenvolvida-habilidade-de-ler-mentes/
http://www.roseta.org.br/pt/2020/03/16/a-sua-superdesenvolvida-habilidade-de-ler-mentes/
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3  

Sobre a tipologia do texto, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O texto é uma descrição, pois fornece 
detalhes sobre o cotidiano de um assessor. 

(B) O texto é uma narrativa, pois conta uma 
história com o objetivo de entreter o leitor. 

(C) O texto é predominantemente informativo, 
pois tem o objetivo de noticiar um 
acontecimento. 

(D) O texto é predominantemente instrucional, 
pois fornece indicações de como se 
comunicar de forma efetiva. 

(E) O texto contém uma sequência narrativa que 
serve de ilustração para o tema central do 
texto. 

 

4  

Qual é a relação sintático-semântica 
estabelecida entre as orações no excerto 
“Adentrando a sala, você avista [...] a Srª A., o 
Sr. B., a Srª C. e o Sr. D.”? 

 

(A) Tempo. 

(B) Lugar. 

(C) Causa. 

(D) Consequência. 

(E) Finalidade. 

 

5  

A respeito dos itens destacados em “Por que 
você disse que alguns dos diretores haviam 
chegado se todos eles já chegaram?”, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ambos têm a mesma função no excerto. 

(B) “Se” indica que o sujeito da oração “todos 
eles já chegaram” é indeterminado. 

(C) “Que” é uma conjunção que introduz o 
complemento do verbo “disse”. 

(D) “Que” é um pronome relativo que se refere 
ao termo “disse”. 

(E) “Que” poderia ser substituído por “quando” 
sem que isso alterasse o sentido do excerto. 

 

6  

Em relação à colocação pronominal no texto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A colocação pronominal empregada no texto 
não está de acordo com a norma padrão da 
língua. 

(B) Em “Dirigindo-se à sala de reuniões [...]”, se 
o pronome fosse anteposto ao verbo, isso 
prejudicaria o sentido do excerto. 

(C) Em “Dirigindo-se à sala de reuniões [...]”, o 
pronome átono deveria estar colocado antes 
do verbo. 

(D) Em “Não se observa no reino animal 
capacidade comparável [...]”, a colocação do 
pronome não está de acordo com a 
variedade coloquial da língua. 

(E) Em “Não se observa no reino animal 
capacidade comparável [...]”, o pronome está 
colocado antes do verbo por causa do 
advérbio “não”. 

 

7  

Sobre a pontuação empregada no texto, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Em “capacidade comparável à humana de 
comunicação, de cooperação, de 
compartilhamento de informações, de 
negociação.”, as vírgulas separam 
expressões que têm a mesma função 
sintática. 

(B) Em “[...] por um de seus assessores, com 
quem trava o seguinte diálogo [...]”, o uso da 
vírgula é facultativo.  

(C) No penúltimo parágrafo, os parênteses 
poderiam ser substituídos de forma 
equivalente por travessões. 

(D) Em todas as suas ocorrências, o travessão 
introduz discurso direto. 

(E) Em “[...] quatro diretores de filiais da sua 
empresa: a Srª A., o Sr. B., a Srª C. e o Sr. 
D.”, os dois pontos são utilizados antes de 
uma enumeração. 
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8  

Assinale a alternativa em que a oração 
destacada NÃO é uma oração adjetiva 
restritiva, isto é, NÃO restringe o significado 
de um elemento anterior. 

 

(A) “[...] habilidade de reconhecimento das 
intenções que ele pretendeu comunicar com 
aquela escolha de palavras [...]”. 

(B) “[...] depende da avaliação que ele faz da 
habilidade do ouvinte [...]”. 

(C) “[...] a culpa pelo mau uso da linguagem que 
atribuímos ao assessor [...]”. 

(D) “[...] na narração ilustrativa que introduziu 
este texto [...]”. 

(E) “A ‘leitura de mentes’, que conceitualmente 
se confunde com a capacidade de 
reconhecimento [...]”. 

 

9  

Em “Confuso, você interpela discretamente o 
assessor”, o termo em destaque significa 

 

(A) perguntar de modo humilde. 

(B) pedir explicações de modo inquisitivo. 

(C) fazer uma solicitação judicial. 

(D) bloquear o caminho. 

(E) interromper a fala. 

 

10  

Assinale a alternativa correta a respeito do 
excerto “A ‘leitura de mentes’, que 
conceitualmente se confunde com a 
capacidade de reconhecimento das intenções 
alheias, é uma adaptação humana [...]”.  

 

(A) As aspas são utilizadas para indicar que a 
expressão é uma gíria. 

(B) É possível depreender, a partir do excerto, 
que o conceito de “leitura de mentes” é 
confuso até mesmo para os estudiosos da 
linguagem. 

(C) O adjetivo “humana” poderia ser substituído 
por “dos seres humanos” sem que isso 
alterasse o sentido do excerto. 

(D) Sintaticamente, a expressão “capacidade de 
reconhecimento das intenções alheias” é o 
sujeito do verbo “é”. 

(E) Em “uma adaptação humana”, as três 
palavras concordam em gênero, mas não 
em número. 

 

 

Legislação Municipal 

11  

Assinale a alternativa correta a respeito do 
processo legislativo municipal, observado o 
disposto na Lei Orgânica do Município de 
Teresina. 

 

(A) A Lei Orgânica Municipal poderá ser 
emendada, mediante proposta de 2/3 (dois 
terços), no mínimo, dos vereadores. 

(B) O Código Municipal de Zoneamento, Uso e 
Parcelamento do Solo trata-se de uma lei 
complementar. 

(C) Os projetos de lei de iniciativa popular 
deverão ser redigidos com observância da 
técnica legislativa. 

(D) As leis complementares serão aprovadas por 
maioria simples. 

(E) A Lei Orgânica Municipal poderá ser 
emendada na vigência do Estado de Sítio, 
Estado de Defesa ou de Intervenção no 
Município. 
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12  

De acordo com o que prevê a Lei Orgânica do 
Município de Teresina, no que tange à 
Administração Municipal, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o 
efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público. 

(B) Os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo. 

(C) As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado, prestadoras de serviços 
públicos, responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável tão somente nos casos 
de dolo. 

(D) As funções de confiança exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção. 

(E) A lei fixará os vencimentos dos servidores 
públicos municipais, sendo permitidos a 
instituição de abonos, gratificações, 
adicionais ou vantagens pecuniárias por 
decreto ou ato administrativo. 

 

13  

De acordo com o disposto no Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Teresina – 
Resolução Normativa nº 57/2012, a respeito 
do funcionamento das Comissões 
Permanentes, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Das reuniões das Comissões Permanentes 
lavrar-se-ão atas, em livros próprios, pelo 
servidor incumbido de assessorá-las, as 
quais serão assinadas exclusivamente pelo 
presidente da Comissão. 

(B) As Comissões Permanentes poderão reunir-
se extraordinariamente sempre que 
necessário, presente a totalidade dos 
membros. 

(C) É de, no máximo, 10 (dez) dias o prazo para 
qualquer Comissão Permanente se 
pronunciar, a contar da data do recebimento 
da matéria pelo seu Presidente. 

(D) Somente Vereador poderá requerer, por 
escrito, ao Plenário a audiência de Comissão 
a que a proposição não tenha sido 
previamente distribuída, devendo 
fundamentar detidamente o requerimento. 

(E) As Comissões Permanentes não poderão 
reunir-se no período destinado à ordem do 
dia da Câmara, salvo para emitirem parecer 
em matéria sujeita a regime de urgência. 

 

14  

Considerando o que dispõe a Lei Ordinária  
nº 2.138/1992, de Teresina/PI, são direitos 
funcionais assegurados aos servidores 
municipais: 

 

(A) remuneração do trabalho extraordinário com 
acréscimo de 60% (sessenta por cento) em 
relação à hora normal. 

(B) limite de idade para o servidor público, em 
atividade, na participação em concursos 
municipais. 

(C) acesso a qualquer cargo obedecidas às 
condições e requisitos fixados em lei. 

(D) irredutibilidade de vencimentos, não 
incluídas vantagens de caráter permanente. 

(E) direito de greve, vedada a associação 
sindical. 
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A respeito da posse e do exercício do cargo 
do servidor público, com atenção ao que 
dispõe a Lei Ordinária nº 2.138/1992 de 
Teresina/PI, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Só haverá posse nos casos de provimento 
de cargo por nomeação, acesso a ascensão. 

(B) O servidor requisitado ou cedido, que deva 
ter o exercício em outra localidade, terá 30 
(trinta) dias de prazo para entrar em 
exercício. 

(C) O exercício de cargo comissionado exigirá 
de seu ocupante integral dedicação ao 
serviço, podendo ser convocado sempre que 
houver interesse da Administração. 

(D) É de sessenta dias, improrrogável, o prazo 
para o servidor entrar em exercício, 
contados da data de posse, no caso de 
nomeação, e da data da publicação oficial do 
ato, nos demais casos. 

(E) No ato da posse, o servidor apresentará 
obrigatoriamente declaração de bens e 
valores que constituem seu patrimônio e 
declaração sobre exercício de outro cargo, 
emprego ou função pública. 

 

Conhecimentos Específicos 

16  

A Câmara Municipal de Teresina, diante de 
inúmeros cargos vagos no seu quadro de 
servidores efetivos, determinou a abertura de 
procedimento licitatório na modalidade 
concorrência objetivando a contratação de 
instituição responsável pela organização de 
concurso público.  

Ocorre que, durante a fase de habilitação, 
todos os licitantes foram considerados 
inabilitados por apresentarem documentos 
em desconformidade ao previsto no art. 27 da 
Lei de Licitações.  

 

Considerando o caso narrado, bem como as 
disposições instituídas pela Lei nº 8.666/1993, 
a Câmara Municipal de Teresina poderá fixar 
aos licitantes, para a apresentação de nova 
documentação, o prazo de 

   

(A) três dias úteis. 

(B) cinco dias úteis. 

(C) oito dias úteis. 

(D) dez dias úteis. 

(E) quinze dias úteis. 

17  

A respeito dos atos administrativos, assinale 
a alternativa correta.  

 

(A) Praticado o ato por autoridade, no exercício 
de competência delegada, contra ela cabe o 
mandado de segurança ou a medida judicial.   

(B) Quando o ato é praticado em decorrência de 
situação fática verdadeira e prevista em lei 
como ensejadora da conduta estatal, 
contudo o agente público não realiza a 
motivação do ato, trata-se de ato com vício 
no elemento motivo.  

(C) Tipicidade é o requisito pelo qual o ato 
administrativo deve corresponder a figuras 
definidas previamente pela lei como aptas a 
produzir determinados resultados. 

(D) Os atos de gestão são aqueles praticados 
como forma de dar andamento à atividade 
administrativa, sem configurar uma 
manifestação de vontade do Estado, mas 
sim a execução de condutas previamente 
definidas.  

(E) A licença é o ato pelo qual o Poder Público 
permite a realização de determinada 
atividade sujeita à fiscalização do Estado. 
Trata-se de ato discricionário e é concedida 
desde que cumpridos os requisitos 
objetivamente definidos em lei.  
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18  

Em relação à organização administrativa, 
assinale a alternativa correta.   

 

(A) O Poder Legislativo Municipal detém 
legitimidade ativa para ajuizar ação contra a 
União requerendo que esta libere os 
repasses do Fundo de Participação do 
Município (FPM) que tenham sido retidos.  

(B) Não é aplicável o regime dos precatórios às 
sociedades de economia mista prestadoras 
de serviço público próprio do Estado e de 
natureza não concorrencial. 

(C) A alienação do controle acionário de 
empresas públicas e sociedades de 
economia mista exige autorização legislativa 
e licitação. Contudo a exigência de 
autorização legislativa não se aplica à 
alienação do controle de suas subsidiárias e 
controladas. Nesse caso, a operação pode 
ser realizada sem a necessidade de 
licitação, desde que siga procedimentos que 
observem os princípios da administração 
pública inscritos no art. 37 da CF/88, 
respeitada, sempre, a exigência de 
necessária competitividade. 

(D) É inconstitucional lei estadual que 
condiciona a nomeação dos dirigentes de 
autarquias e fundações à prévia aprovação 
da Assembleia Legislativa. 

(E) Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar execução fiscal promovida por 
conselho de fiscalização profissional.  

 

19  

Considerando a temática do Direito 
Administrativo, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Consoante a Teoria dos Motivos 
Determinantes, os motivos apresentados 
como justificadores da prática do ato 
administrativo vinculam esse ato e, caso os 
motivos apresentados sejam viciados, o ato 
será ilegal.  

(B) A Lei nº 9.784/1999, especialmente no que 
diz respeito ao prazo decadencial para a 
revisão de atos administrativos no âmbito da 
Administração Pública federal, pode ser 
aplicada, de forma subsidiária, aos estados e 
municípios, se inexistente norma local e 
específica que regule a matéria. 

(C) O poder hierárquico caracteriza um poder de 
estruturação interna da atividade pública. 
Sendo assim, não há manifestação de 
hierarquia externa, isto é, entre pessoas 
jurídicas diversas.  

(D) O poder disciplinar do Estado é o poder de 
aplicação de sanções por parte do Poder 
Público, sendo que essas sanções decorrem 
de vinculação especial entre o sancionado e 
o Estado, notadamente, a relação 
hierárquica e a relação contratual. 

(E) A polícia administrativa incide sobre bens e 
direitos e os condiciona à busca pelo 
interesse da coletividade, bem como 
também recai sobre as pessoas, de forma 
ostensiva ou investigativa, evitando e 
punindo infrações às normas penais.  

 

20  

Em relação à improbidade administrativa, 
assinale a alternativa correta.    

 

(A) Segundo a jurisprudência do STJ, a Lei de 
Improbidade Administrativa pode ser 
aplicada retroativamente para alcançar fatos 
anteriores a sua vigência, desde que 
ocorridos após a edição da Constituição 
Federal de 1988. 

(B) O foro especial por prerrogativa de função 
previsto na Constituição Federal em relação 
às infrações penais comuns é extensível às 
ações de improbidade administrativa.  

(C) Da decisão que recebe a inicial da ação de 
improbidade administrativa cabe apelação.  

(D) Havendo a possibilidade de solução 
consensual, poderão as partes requerer ao 
juiz a interrupção do prazo para a 
contestação, por prazo não superior a 
noventa dias. 

(E) De acordo com o entendimento do STJ, a 
decretação de indisponibilidade, prevista na 
Lei de Improbidade Administrativa, não 
depende da individualização dos bens pelo 
Ministério Público, podendo recair sobre 
aqueles adquiridos antes ou depois dos fatos 
descritos na petição inicial, exceto sobre 
bens de família. 
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José, cidadão ciente de seus direitos, 
protocolou pedido de acesso a informações 
endereçado à Câmara Municipal de Teresina, 
objetivando obter documentos de 
determinados procedimentos licitatórios 
realizados anteriormente. Todavia foi 
comunicado que as informações solicitadas 
foram extraviadas.  

Inconformado, requereu à autoridade 
competente a imediata abertura de 
sindicância para apurar o desaparecimento 
dos respectivos documentos.  

 

Considerando a Lei nº 12.527/2011, verificada 
a ocorrência da situação hipotética descrita, 
o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá justificar o fato e indicar 
testemunhas que comprovem sua alegação 
no prazo de  

  

(A) cinco dias. 

(B) dez dias. 

(C) quinze dias. 

(D) vinte dias. 

(E) trinta dias. 

 

22  

Referente à responsabilidade civil do Estado, 
assinale a alternativa correta de acordo com 
a jurisprudência dos Tribunais Superiores.  

 

(A) O Estado possui responsabilidade civil 
direta, primária e objetiva pelos danos que 
notários e oficiais de registro, no exercício de 
serviço público por delegação, causarem a 
terceiros. 

(B) O Estado é responsável pela morte de 
detento, ainda que não ocorra inobservância 
de seu dever específico de proteção previsto 
no art. 5º, inciso XLIX, da Constituição 
Federal. 

(C) A ação por danos causados por agente 
público deve ser ajuizada contra o Estado ou 
a pessoa jurídica de direito privado 
prestadora do serviço público, sendo, ainda, 
parte legítima para figurar no polo passivo da 
ação o autor do ato.  

(D) É constitucional lei estadual que preveja o 
pagamento de pensão especial a ser 
concedida pelo Governo do Estado em 
benefício dos cônjuges de pessoas vítimas 
de crimes hediondos, independentemente de 
o autor do crime ser ou não agente do 
Estado.  

(E) O prazo prescricional aplicável às ações de 
indenização contra a Fazenda Pública é de 
três anos.  

 

23  

Assinale a alternativa correta no que se refere 
à jurisprudência do STF acerca do processo 
legislativo.  

 

(A) São constitucionais leis municipais, de 
inciativa parlamentar, que disponham sobre 
o regime jurídico dos servidores públicos.  

(B) A sanção do projeto de lei convalida o vício 
de inconstitucionalidade resultante da 
usurpação do poder de iniciativa, de modo 
que a ulterior aquiescência do chefe do 
Poder Executivo, quando dele seja a 
prerrogativa usurpada, tem o condão de 
sanar o vício da inconstitucionalidade. 

(C) É constitucional lei estadual, de iniciativa 
parlamentar, que imponha ao DETRAN a 
obrigação de publicar, no diário oficial e na 
internet, a relação de cada um dos veículos 
sinistrados, seus respectivos dados, com 
destinação para os que sofreram desmonte 
e/ou comercialização das peças e partes.  

(D) É inconstitucional emenda à Constituição 
estadual, de iniciativa parlamentar, que 
disponha sobre o Conselho Estadual de 
Educação. 

(E) É constitucional a redução ou a supressão 
de espaços territoriais especialmente 
protegidos, como é o caso das unidades de 
conservação, por meio de medida provisória. 
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Assinale a alternativa correta de acordo com 
a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal.  

 

(A) O parecer técnico elaborado pelo Tribunal de 
Contas tem natureza meramente opinativa, 
competindo exclusivamente à Câmara de 
Vereadores o julgamento das contas anuais 
do chefe do Poder Executivo local, sendo 
cabível o julgamento ficto das contas por 
decurso de prazo. 

(B) As decisões dos Tribunais de Contas que 
acarretem débito ou multa têm eficácia de 
título executivo, podendo ser executadas por 
iniciativa do próprio Tribunal. 

(C) A garantia constitucional da gratuidade de 
ensino obsta a cobrança por universidades 
públicas de mensalidade em cursos de 
especialização.  

(D) As leis que proíbam o nepotismo na 
Administração Pública são de iniciativa 
exclusiva do chefe do Poder Executivo. 

(E) Embora a Constituição Federal não autorize 
proposta de iniciativa popular para emendas 
ao próprio texto, mas apenas para normas 
infraconstitucionais, não há impedimento 
para que as Constituições Estaduais 
prevejam a possibilidade, ampliando a 
competência constante da Carta Federal. 

 

25  

No que tange ao controle de 
constitucionalidade, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) É incabível a impugnação, em sede de 
controle abstrato de constitucionalidade, de 
leis orçamentárias. 

(B) Tribunais de Justiça podem exercer controle 
abstrato de constitucionalidade de leis 
municipais utilizando como parâmetro 
normas da Constituição Federal, desde que 
se trate de normas de reprodução obrigatória 
pelos Estados. 

(C) Os Estados-membros se incluem no rol dos 
legitimados a agir como sujeitos processuais 
em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade. 

(D) É aplicável ao processo objetivo de controle 
abstrato de constitucionalidade a norma que 
concede prazo em dobro à Fazenda Pública. 

(E) É incabível ADPF para questionar 
interpretação judicial de norma 
constitucional. 

26  

Assinale a alternativa correta acerca dos 
direitos e garantias fundamentais. 

 

(A) É constitucional a lei de proteção animal 
que, a fim de resguardar a liberdade 
religiosa, permite o sacrifício ritual de 
animais em cultos de religiões de matriz 
africana. 

(B) A suspensão dos direitos políticos por 
condenação criminal transitada em julgado, 
enquanto durarem seus efeitos, não se 
aplica no caso de substituição da pena 
privativa de liberdade pela restritiva de 
direitos. 

(C) É inconstitucional a regra que veda, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a 
internação em acomodações superiores, 
bem como o atendimento diferenciado por 
médico do próprio SUS, ou por médico 
conveniado, mediante o pagamento da 
diferença dos valores correspondentes. 

(D) É inadmissível que o Fisco requisite das 
instituições financeiras informações 
bancárias sobre os contribuintes sem 
intervenção do Poder Judiciário. 

(E) É vedado ao Poder Judiciário, em razão do 
princípio da separação dos poderes e da 
reserva do possível, impor à Administração 
Pública obrigação de fazer, consistente na 
promoção de medidas ou na execução de 
obras emergenciais em estabelecimentos 
prisionais, ainda que seja para assegurar 
aos detentos o respeito à sua integridade 
física e moral.  
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De acordo com a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos depende, 
cumulativamente, de dotação na Lei 
Orçamentária Anual e de previsão na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

(B) O portador de surdez unilateral não se 
qualifica como pessoa com deficiência para 
o fim de disputar as vagas reservadas em 
concursos públicos. 

(C) O portador de visão monocular não tem 
direito de concorrer, em concurso público, às 
vagas reservadas aos deficientes. 

(D) O direito ao auxílio-alimentação não se 
estende aos servidores inativos. 

(E) A justiça comum, federal ou estadual, é 
competente para julgar a abusividade de 
greve de servidores públicos celetistas da 
administração pública direta, autarquias e 
fundações públicas. 

 

28  

Em relação às classificações constitucionais, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) Outorgada é a Constituição imposta, de 
maneira unilateral, pelo agente 
revolucionário (grupo, ou governante), que 
não recebeu do povo a legitimidade para em 
nome dele atuar. No Brasil, podem ser 
citadas como exemplos de Constituições 
outorgadas as de 1967 e de 1988.  

(B) Quanto à forma, as Constituições podem ser 
sintéticas ou analíticas. A Constituição  
Federal de 1988 pode ser classificada como 
analítica.  

(C) Rígidas seriam aquelas Constituições 
inalteráveis, verdadeiras relíquias históricas 
e que se pretendem eternas, sendo também 
denominadas permanentes, graníticas ou 
intocáveis. 

(D) Constituição ortodoxa seria aquela formada 
por ideologias conciliatórias, como a 
brasileira de 1988. 

(E) Karl Loewenstein distinguiu as Constituições 
normativas, nominalistas e semânticas. 
Trata-se do critério ontológico, que busca 
identificar a correspondência entre a 
realidade política do Estado e o texto 
constitucional. 

 

29  

Examine as seguintes situações hipotéticas: 

 

1. Mário, investigador de polícia, retardou, 
indevidamente, medidas investigatórias 
em um inquérito policial, para ganhar 
prestígio com o Prefeito Municipal, pois a 
esposa deste é a principal suspeita da 
prática do crime investigado; 

2. Mévio, fiscal da Prefeitura, exigiu de 
particular a entrega de dinheiro para não 
embargar a construção da sua residência;  

3. Ana, funcionária pública da Caixa 
Econômica Federal, em razão de seu 
cargo, apropriou-se de dólares que tinha 
recebido para serem trocados em reais.  

 

Conforme o Código Penal, Mário, Mévio e Ana 
responderão, respectivamente, pelos crimes 
de 

 

(A) concussão, corrupção passiva e 
prevaricação. 

(B) prevaricação, concussão e peculato. 

(C) prevaricação, corrupção passiva e peculato. 

(D) corrupção passiva, peculato e concussão. 

(E) corrupção ativa, concussão e prevaricação. 
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Em relação ao Direito Civil, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) Depende de prova do prejuízo  a 
indenização pela publicação não autorizada 
de imagem de pessoa com fins econômicos 
ou comerciais. 

(B) É imprescindível o consentimento de pessoa 
biografada relativamente a obras biográficas 
literárias ou audiovisuais, sendo por igual 
necessária a autorização de pessoas 
retratadas como coadjuvantes ou de 
familiares, em caso de pessoas falecidas ou 
ausentes. 

(C) É de dois anos o prazo de decadência para 
pleitear-se a anulação do negócio jurídico, 
contado, no caso de coação, do dia em que 
ela cessar. 

(D) O transgênero tem direito fundamental 
subjetivo à alteração de seu prenome e de 
sua classificação de gênero no registro civil, 
não se exigindo, para tanto, nada além da 
manifestação de vontade do indivíduo, o 
qual poderá exercer tal faculdade tanto pela 
via judicial como diretamente pela via 
administrativa. 

(E) Quando a lei dispuser que determinado ato é 
anulável, sem estabelecer prazo para 
pleitear-se a anulação, será este de quatro 
anos, a contar da data da conclusão do ato. 

 

31  

Assinale a alternativa correta conforme o 
Código Civil e os Tribunais Superiores. 

 

(A) Suspensa a prescrição em favor de um dos 
credores solidários, só aproveitam os outros 
se a obrigação for divisível. 

(B) Consoante ao entendimento do STJ, nas 
controvérsias  relacionadas à 
responsabilidade contratual, aplica-se a 
regra geral que prevê dez anos de prazo 
prescricional e, quando se tratar de 
responsabilidade extracontratual, aplica-se o 
prazo de três anos. 

(C) Prescreve em três anos a pretensão de 
cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular. 

(D) A ação de repetição de indébito por 
cobrança indevida de valores referentes a 
serviços não contratados de telefonia fixa 
tem prazo prescricional de três anos. 

(E) O pedido de concessão de prazo para 
analisar documentos, com o fim de verificar 
a existência de débito, tem o condão de 
interromper a prescrição. 

 

32  

Pedro é o presidente da comissão de 
licitações de seu município. Advém que, 
durante o julgamento de habilitação em 
determinado procedimento licitatório, Pedro, 
ciente desta condição, admitiu à licitação 
empresa declarada inidônea, nos termos do 
art. 87, inciso IV, da Lei de Licitações.  

 

Considerando o supracitado diploma 
normativo, Pedro estará sujeito à pena de 

  

(A) detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

(B) detenção, de seis meses a dois anos, e 
multa. 

(C) detenção, de dois a três anos, e multa. 

(D) detenção, de dois a quatro anos, e multa. 

(E) detenção, de três a cinco anos, e multa. 
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Segundo o Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Indeferida a petição inicial, o autor poderá 
apelar, facultado ao juiz, no prazo de cinco 
dias, retratar-se. 

(B) A citação daqueles que devam figurar em 
litisconsórcio passivo será requerida pelo réu 
na contestação e deve ser promovida no 
prazo de trinta dias, sob pena de ficar sem 
efeito o chamamento. 

(C) O perito que, por dolo ou culpa, prestar 
informações inverídicas responderá pelos 
prejuízos que causar à parte e ficará 
inabilitado para atuar em outras perícias no 
prazo de dois a cinco anos, 
independentemente das demais sanções 
previstas em lei, devendo o juiz comunicar o 
fato ao respectivo órgão de classe para 
adoção das medidas que entender cabíveis. 

(D) É inadmissível ação monitória em face da 
Fazenda Pública. 

(E) A ação rescisória pode ter por objeto apenas 
um capítulo da decisão. 

 

34  

Assinale a alternativa correta no que diz 
respeito ao Código de Processo Civil.  

 

(A) A participação da Fazenda Pública 
configura, por si só, hipótese de intervenção 
do Ministério Público. 

(B) Não se aplica a remessa necessária quando 
a condenação ou o proveito econômico 
obtido na causa contra o Município de 
Teresina for de valor certo e líquido inferior a 
mil salários-mínimos. 

(C) Os recursos interpostos pelos Municípios 
são dispensados de preparo, salvo quanto 
ao porte de remessa e de retorno.  

(D) Na execução fundada em título extrajudicial, 
a Fazenda Pública será citada para opor 
embargos em quinze dias. 

(E) Na reiteração de embargos de declaração 
manifestamente protelatórios, a multa será 
elevada a até dez por cento sobre o valor 
atualizado da causa, e a interposição de 
qualquer recurso ficará condicionada ao 
depósito prévio do valor da multa, à exceção 
da Fazenda Pública e do beneficiário de 
gratuidade da justiça, que a recolherão ao 
final. 

 

35  

Sobre o Processo Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA.  

 

(A) A justiça comum é competente para 
processar e julgar causas em que se discuta 
a validade de vínculo jurídico-administrativo 
entre o poder público e servidores 
temporários. 

(B) Nos casos de intimação/citação realizadas 
por correio, oficial de justiça ou por carta de 
ordem, precatória ou rogatória, o prazo 
recursal inicia-se com a juntada aos autos do 
aviso de recebimento, do mandado 
cumprido, ou da juntada da carta. 

(C) Na ação rescisória, estão impedidos juízes 
que participaram do julgamento rescindendo. 

(D) As ações que demandem fornecimento de 
medicamentos sem registro na ANVISA 
deverão necessariamente ser propostas em 
face da União. 

(E) Não é cabível ação rescisória contra decisão 
do Presidente do STJ proferida em 
Suspensão de Liminar e de Sentença, 
mesmo que transitada em julgado. 
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José Brasil foi contratado pela empresa 
“QWE” na data de 01/01/2020 para exercer a 
função de “segurança”. 

Ocorre que, em certa ocasião, José Brasil 
tomou conhecimento de que seu colega de 
trabalho, Mario Portugal, que trabalha na 
mesma empresa que ele desde a data de 
01/01/2016, exercendo também a função de 
“segurança”, recebe um salário superior ao 
dele. 

Inconformado com a situação, José Brasil 
ajuizou reclamação trabalhista em face da 
empresa “QWE”,  requerendo equiparação 
salarial com o paradigma Mario Portugal, 
sustentando que ambos exercem idêntica 
função e realizam trabalho de igual valor, 
com a mesma perfeição técnica e de igual 
produtividade, mas recebem salários 
distintos.  

 

Tendo em vista o caso narrado e as 
disposições da CLT, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) José Brasil tem direito à equiparação 
salarial, pois, segundo o princípio da 
isonomia, trabalho de igual valor não pode 
possuir distinção salarial.  

(B) José Brasil tem direito à equiparação 
salarial, visto que cumpre todos os requisitos 
exigidos pela CLT. 

(C) José Brasil não tem direito à equiparação 
salarial, posto que a diferença de tempo de 
serviço na mesma função entre ele e o 
paradigma é superior a dois anos. 

(D) José Brasil não tem direito à equiparação 
salarial,  pois, para requerer esse direito, é 
necessário trabalhar na empresa por, pelo 
menos, um ano completo. 

(E) José Brasil não tem direito à equiparação 
salarial, uma vez que, para ingressar com a 
reclamação trabalhista, exigem-se, 
primeiramente, documentos nos quais  
constem a recusa da equiparação salarial 
por parte da empresa.  

 

37  

Referente à jurisprudência dos Tribunais 
Superiores acerca do Direito Tributário, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) A imunidade tributária subjetiva aplica-se a 
seus beneficiários na posição de contribuinte 
de direito, mas não na de simples 
contribuinte de fato, sendo irrelevante para a 
verificação da existência do beneplácito 
constitucional a repercussão econômica do 
tributo envolvido. 

(B) Norma legal que altera o prazo de 
recolhimento de obrigação tributária se 
sujeita ao princípio da anterioridade. 

(C) A imunidade tributária recíproca exonera o 
sucessor das obrigações tributárias relativas 
aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes 
da sucessão.  

(D) A imunidade tributária “cultural” (art. 150, VI, 
d, da CF/88) não se aplica à importação e à 
comercialização, no mercado interno, de 
livros eletrônicos (e-books) e dos suportes 
exclusivamente utilizados para fixá-los, como 
os leitores de livros eletrônicos (e-readers). 

(E) O mandado de segurança constitui ação 
inadequada para a declaração do direito à 
compensação tributária. 
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Conforme a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A segurança pública, presentes a prevenção 
e o combate a incêndios, faz-se, no campo 
da atividade precípua, pela unidade da 
Federação, e, porque serviço essencial, tem 
como a viabilizá-la a arrecadação de 
impostos, não cabendo ao Município a 
criação de taxa para tal fim. 

(B) A imunidade recíproca, prevista no art. 150, 
VI, “a”, da Constituição Federal, não se 
estende à empresa privada arrendatária de 
imóvel público, quando seja ela exploradora 
de atividade econômica com fins lucrativos. 
Nessa hipótese, é constitucional a cobrança 
do IPTU pelo Município. 

(C) O parcelamento de ofício da dívida tributária 
não configura causa interruptiva da 
contagem da prescrição, uma vez que o 
contribuinte não anuiu.  

(D) A notificação do auto de infração faz cessar 
a contagem da decadência para a 
constituição do crédito tributário. 

(E) O pedido administrativo de compensação ou 
de restituição interrompe o prazo 
prescricional para a ação de repetição de 
indébito tributário de que trata o art. 168 do 
CTN. 

 

39  

Consoante a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores sobre Direito Tributário, assinale 
a alternativa INCORRETA. 

 

(A) O locatário não possui legitimidade ativa 
para discutir a relação jurídico-tributária de 
IPTU e de taxas referentes ao imóvel 
alugado nem para repetir indébito desses 
tributos. 

(B) No tocante à base de cálculo, o ISSQN 
incide apenas sobre a taxa de agenciamento 
quando o serviço prestado por sociedade 
empresária de trabalho temporário for de 
intermediação, devendo, entretanto, 
englobar também os valores dos salários e 
encargos sociais dos trabalhadores por ela 
contratados nas hipóteses de fornecimento 
de mão de obra. 

(C) A incidência do IPTU sobre imóvel situado 
em área considerada pela lei local como 
urbanizável ou de expansão urbana está 
condicionada à existência dos 
melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, 
do CTN. 

(D) É inconstitucional lei municipal que 
estabelece impeditivos à submissão de 
sociedades profissionais de advogados ao 
regime de tributação fixa em bases anuais 
na forma estabelecida por lei nacional. 

(E) É inconstitucional a lei municipal que tenha 
estabelecido, antes da Emenda 
Constitucional 29/2000, alíquotas 
progressivas para o IPTU, salvo se 
destinada a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade urbana. 

 

40  

Angelina foi admitida em 01/04/2012 pela 
empresa “ASD” e, em 07/12/2018, a referida 
empresa rompeu o contrato de trabalho de 
Angelina sem justa causa. 

 

Considerando o caso narrado e as 
disposições acerca do aviso prévio, é correto 
afirmar que Angelina terá direito 

 

(A) a trinta dias de aviso prévio. 

(B) a trinta e três dias de aviso prévio. 

(C) a quarenta e cinco dias de aviso prévio. 

(D) a quarenta e oito dias de aviso prévio. 

(E) a cinquenta e um dias de aviso prévio. 
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Instruções para as questões discursivas e para o Parecer Jurídico 

• A Prova Discursiva será avaliada conforme as tabelas 12.5 e 12.6 do Edital Nº 001/2020. 

• O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de: 

a) não atender ao Tema proposto e ao conteúdo avaliado;  

b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado em Edital;  

c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;  

d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;                

e) não apresentar as questões e o Parecer Jurídico redigidos na Folha da Versão Definitiva ou entregá-los 

em branco;  

f) apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro 

nome qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos). 

• Use caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta para redigir a resposta das questões  

Discursivas e do Parecer Jurídico. 

• Use, no mínimo, 10 linhas e, no máximo, 20 linhas para elaborar as respostas das questões 

discursivas, sendo desconsiderado na avaliação qualquer fragmento de texto escrito fora do local 

apropriado ou que ultrapassar a extensão de 20 linhas. 

• Use, no mínimo, 75 linhas e, no máximo, 150 linhas para elaborar a resposta do Parecer Juridico, 

sendo desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 

apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida para elaboração. 

• Quando da realização do Parecer Jurídico, caso seja exigida assinatura, o candidato deverá utilizar 

apenas o termo “Advogado”. Ao texto que contenha outra assinatura será atribuída nota 0 (zero), por se 

tratar de identificação do candidato em local indevido. 

 

O MATERIAL DE USO PERMITIDO PARA UTILIZAÇÃO NO PARECER JURÍDICO ENCONTRA-SE NO 

FINAL DESTE CADERNO. 
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Questões Discursivas / Rascunho 

1  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, responda: 

a) O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso público para o mesmo cargo, 
durante o prazo de validade do certame anterior, gera direito à nomeação dos candidatos 
aprovados fora das vagas previstas no edital?  

b) O servidor que é empossado no cargo público por decisão judicial faz jus à indenização sob o 
argumento de que deveria ter sido investido em momento anterior?  

 

Justifique ambas as respostas.  
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2  

Discorra sobre o fenômeno da Recepção e elenque os requisitos necessários para que uma lei 
seja recepcionada pelo novo ordenamento jurídico.  
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3  

Considere o seguinte caso hipotético: 

Determinada Lei Municipal, sob o fundamento de que compete ao Município legislar sobre 
assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, proibiu 
a utilização, em escolas públicas municipais, de material didático com referência à “ideologia de 
gênero”. 

Consoante ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, essa Lei Municipal é constitucional? 
Justifique sua resposta.  
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Parecer Jurídico / Rascunho 

1  

Em determinada Câmara Municipal, tramitam diversos Projetos de Lei de iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo local. Preocupado com a repercussão desses Projetos ao Município, bem como 
considerando a possibilidade de eventuais questionamentos judiciais futuros acerca da 
constitucionalidade desses atos normativos caso venham a ser aprovados pelo Poder 
Legislativo e sancionados pelo Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara solicitou a 
elaboração de parecer jurídico à Procuradoria Legislativa, a fim de que o órgão responsável pela 
consultoria jurídica da Câmara opine sobre a constitucionalidade de tais Projetos.  

Na qualidade de Procurador(a) do Legislativo, elabore um parecer em que sejam abordados, 
nesta ordem, os seguintes tópicos:  

 

a) O Município é competente para legislar, no âmbito de seu território, sobre o horário de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais? E quanto ao horário de funcionamento dos 
bancos, bem como de outros aspectos relacionados com os serviços bancários 
disponibilizados aos clientes (como instalação de banheiros e bebedouros nas agências ou 
disponibilização de cadeira de rodas)? 

 

b) Pode lei municipal estabelecer que os supermercados do município fiquem obrigados a 
colocar à disposição dos consumidores pessoal suficiente no setor de caixas, de forma que a 
espera na fila para o atendimento seja no prazo máximo de quinze minutos? Pode, ainda, lei 
municipal obrigar os supermercados localizados na cidade a prestar serviços de 
empacotamento de mercadorias e exigir a contratação de, pelo menos, um empacotador para 
cada máquina registradora?   

 

c) É possível que lei municipal fixe prazos máximos, de acordo com a faixa etária dos usuários, 
para a autorização de exames que necessitem de análise prévia pelas operadoras de planos 
de saúde? 

 

Obs.: Consoante ao item 12.5.2.2 do edital de abertura, assinar somente com o termo 
“Advogado”. 
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Material de Apoio 

 

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, 
especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 
telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um 
órgão regulador e outros aspectos institucionais;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, 
de 15/08/95:) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens;         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 8, de 15/08/95:) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em 
articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou 
que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e a 
Defensoria Pública dos Territórios;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012)     
(Produção de efeito) 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de 
serviços públicos, por meio de fundo próprio;            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, 
de 2019) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito 
nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e 
televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as 
secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de 
direitos de seu uso;            ( Regulamento ) 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal 
sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio de 
minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante 
aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para a 
pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos 
de meia-vida igual ou inferior a duas horas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 
2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa;         (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma 
associativa. 

 

  Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria 
Pública dos Territórios, bem como organização administrativa destes;             (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 69, de 2012)     (Produção de efeito) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, 
inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares;               (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido 
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o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do 
art. 173, § 1°, III;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo. 

 

  Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio 
público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 
histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à 
inovação;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos 
hídricos e minerais em seus territórios; 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 
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§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos Estados.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

 

[...] 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação 
infantil e de ensino fundamental;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 
saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 


